
• PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN O O 1,
ESTADO DO PARANA

,.",
DISPENSA DE LICITAÇAO

N° 015/2017
Processo nO 663/2017

Contratação de empresa de
arbitragem para o Campeonato
Municipal de Voleibol Misto 2017.

Secretaria de Cultura, Esportes
e Lazer

Rua Amazonas, 373 - Piên/PR CEP: 83.860.000 Fone:3632-1136 1



•
PREFEITURA MUNICIPAL DE
PIÊN ESTADO DO PARANÁ

002

Orgão requisitante: Secretaria de Esgorte, Cultura e Lazer
NOrequerimento: 007/2017

Data: 24/03/2017

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos,
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

Contratàção de empresa de arbitragem para o Campeonato Municipal de Voleibol Misto 2017, para 10 (dez) jogos
que se iniciará dia 28/03/2017.

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a
licitação) :

,"ai conkatação se faz necessária para realização do Campeonato Municipal de Voleibol Misto 2017, visto que é
necessário que a arbitragem de cada jogo seja realizada por profissional qualificado e imparcial.
A realização do Campeonato de Voleibol Misto faz parte das ações da Secretaria do Esporte, Cultura e Lazer que
visa fomentar a participação da população nas atividades esportivas realizadas no Município.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativo descrever qual:

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos?
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

Dotação Orçamentária:
085: 09.002.27.812.0015.2024-3390390500

( ) Sim (X) Não

( ) Sim ( X ) Não

Recursos (X) Próprios () Federais ()Estaduais
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta
requisiGão os documentos pertinentes ao repasse.

Fonte do Recurso: 000

Local de entrega/prestação ou
execução do serviç%bra:

••NO GINASIO DE ESPORTES
RUA CAMPO GRANDE, NO 44 -
AVENCAL

Horários: Prazo para entrega/prestação
execução do serviç%bra:

CONFORME REQUISIÇÃO DE
EMPENHO CONFORME CRONOGRAMA

ou

Rua Amazonas, 373 -Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
MARCOSAURÉLIO MIELKE

(x) Não( ) SimHá licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo Iicitatório _
b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente _
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços _

085: A 'Informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo
De to. de Licita ões e Com raso

Informações Adicionais:

OBSERVAÇOES:
Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações.

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas
junto à essa requisição.

\',.

---RO-~ MIELKE
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

Depto. de UcI c

Protocolo nO
Data ".i2!L1
ResponSável

L

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
2
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N° DESCRIÇÃO QUANT. PREÇOUNI. PREço TOTAL
1 10 R$3S0,OO R$ 3.500,00

Jogos de voleibol campeonato munidpal2017 de PIEN-PR

VALOR TOTAl: R$ 3.500,00

FAlIlDftAOER JU
CNPJ:17543 8641

MAFRA. 24 de MARCO de 2017

L W.FRt. se .,~. .J
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Fabiano r on da Silva
\

_SIEGEVENTds LTOA -ME
CNPJ: 17.664.599/0001-60 "

OR~AMENTO

Curitiba/ 23 de'lilarçode2017.

" solicitante: Prefeitura Municipal dE! Pien.

[)ADOS DA EMPREsA

SJEGEVENTOS

$iEGEVENTQSEtRELI -ME

1":664~S.tOoo1-60 ,
"",,;,",",,:,'

Ruaéliiabâ~-,,~ -~ 3~Curitiba -PR
41992523415

fabia~@siegEM!ntos.com.br

..... -'..- "' ;.- ... -.... :-

Orçamento Arbitragem Voleibol para o ano de 2017.

O,.. .' •

Rua:OliveiraV.ana.264;~brado03. Hauer. Cutitíba - Pr:-~Ep:81.630-070
CNPJ: 17.664;59?fOOO1~O.:Tetefone: 14'J9252f3415

~tos1@grnaíJ.com

. . .. '

CONTRATAÇÃÓpÊEMPR~S~PARAP~STAÇÃO,I)E$ER",ÇQOE' ARSfT,RAGEi\tt
,,'.PRÓFIS$IONAL.NA MOOALn:)ADEVQLl:IBO~

AtENDENOO A$NECE$SIDAOESDAPREFÉf1lJRÀ DE PIEN.

SERV,lçoOEARBITRAGEM DE
1 0001 Unido 10 VOLEIBOL(oompostOP« 2

áriJitrose 1i:1pontadOr) R$ , 400,00 R$ 4.000,00

,-

NOME
:~AtO'ASIA
iftAZAO
~Ô:C)~t:'
'~f!R~l;ib;"
~iI!~~
TEli!~f()t{~y
EMAlL

Valor do Orçamento: R$4.000,OO (quatro mil reais.)
'Válidade da proposta 60 (sessenta) dias

Estamos à disposição para e entuais dúvidas e deti nlção do produto a
ser contratado.,,_ ' '

, , , ...----.--';.'\ ,.._----'---- •.._-'-- ..~--"
'Atenciosamente, <=---_ \, )

.. .""-

• ." •••• ' :' .: ••••• "o :::::',:: ~'.'. - ~
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ORÇ~NTO. ARBITRAGEM

.006 .....

Ao Departamento de Esportes ..;...Município Pien.

CONTRATAÇAODEENlPj:'(ESAPARA PRESTAÇÃO DE SERViÇO DE ARBITRAGEM.
PROFlSS10NAL NA MODAUDADE VOLEIBOL.

OAOOSDAEMPftESA .

NOME FJREIS
FANTASIA
.--.'-:0 FERNANDA JANTSCHI~' REIS -ME
SC).CIAL
CNPJ 23~7~2~869/0001~26

EnnDEREçO
Rua Brigadeiro Franco, 3841 - Sala 3,

Curitiba -PR

TELEFONE 41998254416/996885413
, .' '":.'

.;EMAIL compras@fjreis.coi'n.br

1

SER"'ÇODE ARBtTRAGEM
Unido 10 DE VOLEIBOL (composto por

2 árbitros e 1 apontador) R$450jOO R$ 4.500,00

o prazo de validade da propOsta de preços é de 60(se~~enta.)dias

Prazo de Execução dos ServiçOs: Conforme tabela de jogos.

mailto:compras@fjreis.coi'n.br
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FORMULÁRIO LICITAÇÕES EXCLUSIVAS MP/EPP

Informações gerais:
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de
obra ou serviço:
( ) sem divisão de itens
( x ) por item ou total até R$ 8.000,00
( ) por item ou objeto com cota(s) reservada(s)
( ) com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl
( ) impossibilidade de contratação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00)
( ) impossibilidade de contratação com cota 25% (itens não divisíveis).
Motivo: .)

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no
mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no
Município de Piên ou na região?
( X) sim
( ) não

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a contratação diferenciada:
( ) sim
( X) não

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia:
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de
contratação com compromisso de subcontratação?
( ) sim, qual percentual: %
( ) não
( x ) não se aplica
Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do
objeto em sua vantajosidade:

Informação final e conclusiva:
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a
contratação exclusiva de ME ou EPP?
(X) sim
( ) não

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo:
( X ) contratação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl
( ) contratação com cota reservada
( ) contratação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl
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Departamento de Licitações e Compras

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA
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1. Interessado: Secretaria de Cultura, Esportes e Lazer.

2. Objeto: Contratação de empresa de arbitragem para o campeonato Municipal de Voleibol Misto

2017

3. Valor Máximo Estimado R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais)

4. Dotação Orçamentária:

Dotação Cód. Reduzido 10
Grupo FonteUSO

08.001.12.361.0012.2014- 3390391906

C~á Dotação Orçamentária .p--) Há Saldo Orçamentário
( ) Não há Saldo Orçamentário

V Recursos Financeiros:
('\If Há recursos financeiros
( ) Não há recursos financeiros
Condições de Pagamento: -------------------------

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.pien.pr.gov.br. Piên, Estado do Paraná

http://www.pien.pr.gov.br.
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6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL
( )Q Autorizo a abertura de procedimento Iicitatório ou a contratação direta com estrita observância aos
ditames legais.
( ) Não autorizo a abertura do procedimento Iicitatório ou a contratação direta.

Obs: -----------------..,.....----------I't"=r-~__'7____rlr....._:7"'"'_\
~ ~ =:; (03 hJi.OJt 1-

L1V1~

Prefeito Municipal

7. Indicação de modalidade Iicitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e
encaminhamento para análise jurídica:

( ) Convite
( ) Pregão Presencial
( ) Pregão Eletrônico
( ) Tomada de Preços
( ) Concorrência
( ) Concurso
(~) Dispensa de Licitação
( ) Inexigibilidade de Licitação

8. Considerações:

Pretende a Secretaria de Cultura, Esportes e Lazer a Contratação de empresa de arbitragem para

o Campeonato Municipal de Voleibol Misto 2017.

O orçamento realizado com empresa do ramo, demonstra que o valor estimado para esta

Contratação não ultrapassa o limite fixado no inciso 11,do artigo 24 da Lei nO 8.666/93.

Consultados os responsáveis pelo planejamento das ações governamentais, concluiu-se que não

há previsão de novas contratações semelhantes ao objeto desde processo até o final deste exercício

financeiro, pelo que solicitamos que a contratação seja realizada através de Dispensa de Licitação, com

fulcro no art. 24, 11da Lei nO8.666/93.

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da

contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei nO8.666/93.

PATRICIA APARE~ROJANOVSKI
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.pien.pr.gov.br. Piên, Estado do Paraná

http://www.pien.pr.gov.br.


Paraná, 03 de Janeiro de 2017

Publique-se e registre-se. >'::i'
CRISTIANO QUADROS
Secretário de Administração e Finanças
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10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n° 093.196.7.3?-26, pa~a eQeJeJJ
a função de PREGOEIRA nos processos I~citatortos ~.ealtzados no
Município de Piên, sob a modalidade PREGA0, no penodo de OI de
janeiro a 31 de dezembro de 2017.

Publicado por:
Douglas Lietz

Código Identificador:62B80 159
Art. 2" Ficam designados os servidores abaixo relacionados para
constituir a sua EQUIPE DE APOIO:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgâqica
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei nO8.666/93,

DECRETA:
Art. I ° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função
de receber, examinar e juigar todos os documentos e procedimentos
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de
OI de janeiro a 31 de dezembro de 2017:

.,..,
Nome RG CPF

DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 4.376.894-8IPR 601.575.509.15

SIMON SCHNEIOER 6.268.104- 7IPR 021.904.219-50

ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6.(, 12. 903-91PR 029.123.799-11
INGRID RUBIANE DE BASSl 9.795.293.0/PR 060.676.659-64
SIDENEY DO NASCIMENTO MIORlNE 5.417.001-7IPR 856.970.879-34
NOIlI FORTESCKI GASSNER 8.059.291-4IPR 031.909.409-08
MÁRCIA ZIGOVSKJ 10.339.824-0IPR 071. 766.249. 76

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os
editais de Pregão elaborados pelo Município.

Art 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade. Pregão
nos processos de aquisição de bens e contratação de servl?os de
interesse do Instituto de Previdência Social dos ServIdores Publlcos
do Município de Piên - PIÊNPREV.

IFuoção Nome RG CPF
I nrcsidente Patrícia Aparecida Trojanovski 10.376.658-3Il'R 093.196.730-26
~cretária Márcia Zigov,;ki 10.339.824-1I/PR 071. 766.249-76

Membro Dorol; de Fát1ma Picckocz 4.376.894-8/PR 601.S75.509-15
Membro SinlOn Schncider 6.268.104-7/PR 021.904.219-50
Suplente Sidency do Nascimento Miorinc 5.417.ool-7IPR 856.970.879-}4
Suplente Adriano Roberto de Oliveira 6.612.903-9IPR 029.123.799-11
Suplente Ingrid Rubiane de Bassi 9.795.293-OIPR 060.676.659-64
Suplente Claudinci de Siqueira 91ç. 3.270.269/SC 003.410.909-99
Suplente Noili fonescki Gllssner 8.059.291-4/PR 031.909.409-08

;.if."Art. 2" Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanenté.'"de
Licitação ou, na sua falta, à ~ecretária, a atribuição de assinar todos os
editais elaborados pelo Munieípio.

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos
Servidores Públicos do Município de Piên - prÊNPREV.

Art. 4° Esté Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017.

LlVINO TURECK
Prefeito Municipal

t'ublique-se e registre-se.

CRISTIANO QUADROS
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Douglas Lietz

Código Identificador:OFFD5lBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

o Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8° a IOdo Decreto
Municipal n° 002/2006,
DECRETA: .

Art. 1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n0

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017;.

LlVINO TURECK
Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

CRISTIANO QUADROS
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Douglas Lietz

Código Identificador:B49ER20 I

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA
EXERCER o cargo de provimento em comissão de
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná. no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
\.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

Art. l° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da
cédula de identidade civil RG nO8.485.032-2/PR, para exercer o cargo
de provimento em comissão de Secretário de Administração e
Finanças, a contar desta data.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 02 de janeiro de 20 I 7.

LlVINO TURECK
Prefeito Municipal

Publicado por:
Douglas Lietz

Código Identificador:027EECOB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 005/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

www.diariomunicipa1.com.br/anlp

http://www.diariomunicipa1.com.br/anlp
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Processo Administrativo nO: 663/2017

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação
Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Dispensa de Licitação

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da

Comissão Permanente de Licitação sobre a possibilidade de contratação de empresa de arbitragem

para o Campeonato Municipal de Voleibol Misto, em atendimento à Secretaria de Cultura, Esporte e

Lazer, através de contratação direta por meio de Dispensa de Licitação.

1. Do relatório:

o processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, descrevendo e

justificando objetivamente a contratação pretendida.

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações

preliminares pertinentes, o contador responsável informou a dotação orçamentária correspondente, a

previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a Secretaria

responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito.

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação sugeriu que o processo ocorresse

através de Dispensa de Licitação, uma vez que foi constatado que o valor total estimado para a

contratação está dentro do limite estabelecido pelo artigo 24, lI, da Lei nO 8.666/93 e que não há

previsão de novas contratações de igual natureza até o final deste exercício financeiro.

No que se refere a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso I do art. 48 da

Lei Complementar nO 123/06, alterada pela Lei Complementar nO 147/14, bem como está amparada

pelo que disciplina o inciso IH do 9 1° do art. 34 da Lei Complementar Municipal nO 1/15, ambos

transcritos abaixo:

LCnO 123/06:

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração
pública:

I-deverá realizar processo Iicitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
(...)

Lei Complementar Municipal nO 1/15:

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para
as Microempresas e Empresas de pequeno POrteobjetivando a promoção do desenVOIVime~~/
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econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas
públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

9 1° Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras
previstas na Lei Complementar nO123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos
seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
especialmente:

(...)

III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$
80.000,00 (oitenta mil reais);

(...)

Há que se considerar ainda que a Lei Complementar nO 123/2006, alterada pela Lei

Complementar nO 147/2014, ao elencar as hipóteses onde não se aplica o tratamento favorecido e

diferenciado às micro e pequenas empresas, excluiu os casos de dispensa por valor, conforme se
dispende da leitura do inciso IV do art. 49 da referida norma:

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
(...)
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nO8.666, de
21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art.
24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e
empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.

2. Da análise:

Considerandoo valor cotado para o objeto pretendido, o Departamento de Licitações

e Compras informou que, para contratação de objeto com natureza idêntica ou similar, não foi

extrapolado o limite máximo permitido em lei para contratação direta através de dispensa de licitação,
nos termos do artigo 24, li, da Lei nO8.666/93, que dispõe:

Art. 24. É dispensávela licitação:
(...)
11 - Para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na
alínea "a", do inciso lI, do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta lei,
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior
vulto que possaser realizado de uma só vez; (limite: R$ 8.000,00)

A hipótese descrita no inciso li, do art. 24, da Lei nO 8.666/93 é fruto de uma

condicionalidade de cunho econômico que dispensa a instauração de licitação sob a fundamentação

que seria mais dispendioso ao poder público o custo de sua realização do que as vantagens e
benefícios possivelmente auferidos com a sua efetivação.
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Vale ressaltar a lição de Marçal Justen Filho! quanto ao tema:

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma licitação
comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e convite se filia não só à
dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalidades prévias deverão ser
proporcionais às peculiaridades do interesse e da necessidade pública. Por isso, tanto mais
simples serão as formalidades e mais rápido o procedimento licitatório quanto menor for o valor
ser despendido pela Administração Pública."

Ainda quanto às hipóteses de dispensa em razão do valor é relevante o entendimento

de Edgar Guimarães2:

"Assim se passa porque nas situações o certame Iicitatório seria por demais dispendioso, não
podendo ser superado pelos benefícios auferidos de sua realização. Significa dizer que a
dispensa se justifica em razão do atendimento ao interesse público sob o prisma da economia
administrativa".

Contudo, o referido inciso, em sua parte final, disciplina que é autorizado o

procedimento de contratação direta de bens e serviços desde que estes não se refiram a parcelas de

um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez.

Isso quer dizer que a Administração, para identificar o cabimento ou não da dispensa

em razão do valor, deve considerar o total do gasto provocado pelo objeto a ser contratado, vedando-

se o que comumente é chamado de fracionamento da despesa. Assim, a verificação do cabimento ou

não da dispensa de licitação em razão do valor não permite ao gestor público que considere as

despesas contratuais de modo aleatório e individual, ou seja, como se cada contrato fosse próprio e

independente. Ao contrário, a questão está diretamente ligada ao dever de planejamento que incide

sobre a Administração.

Conforme se extrai da lição de Edgar Guimarães3:

"O planejamento, em síntese, constitui a atividade estratégica dirigida a permitir a execução
eficiente da ação pública, ou seja, possibilitar a aplicação da melhor alternativa existente para a
satisfação da necessidadecom o menor dispêndio burocrático (tempo, recursos humanos, entre
outros) e financeiros.
Daí porque a Administração deve, ao identificar a necessidade de uma contratação, avaliar o
contexto da sua totalidade. Em outros termos, é preciso identificar qual a real demanda e se
apenas uma contratação será suficiente para satisfazê-Ia."

Sendo assim, entendemos que há possibilidade de que o processo se dê através de

dispensa de licitação, destacando que deve ser verificado junto às demais Secretarias Municipais se as

mesmas não pretendem contratar objeto de natureza idêntica ou similar até o final deste exercício

financeiro, de modo a evitar o chamado fracionamento de despesa, vedado pela Lei nO 8.666/93.

Por pertinente, cabe ressaltar que as eventuais necessidades supervenientes ao

planejamento ou impossíveis de serem por ele abarcadas, podem ser consideradas de modo isolado,

I JUSTENFILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética,
2012, p. 335.

2 GUIMARÃES,Edgar. Contratação Direta: Comentários às hipóteses de licitação dispensável e inexigível. Curitiba, ,""",J J
PR: Negócios Públicos,2013, p. 38. '---'\.J'
3 Ibidem. p. 41. r"-.J

3
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visto que a intenção legislativa não tem o condão de sujeitar os gestores públicos à obrigação de

preverem situações imprevisíveis, o que é material e humanamente impossível.

Havendo necessidade futura de novas contratações de objeto de natureza idêntica ou

similar, o que até o momento é tido como imprevisível, deverá ser realizada nova análise sobre o

cabimento de procedimento Iicitatório, o qual deverá estar adequado à modalidade correta em função

do valor total da contratação.

Dessa forma, no presente caso, esta Procuradoria entende que estão preenchidos os

requisitos legais do artigo 24, lI, da Lei nO8.666/93.

3. Da conclusão:

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atender a pretensão

através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Dispensa de Licitação trazida pelo

artigo 24, lI, da Lei nO8.666/93, não existindo óbice para o prosseguimento do processo.

Não obstante, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as condições

elencadas no artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados, bem

como a orientação descrita no item 2 deste parecer.

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência

do pedido) constituem análise técnica da solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente

opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

É o parecer.

~

Piên/PR, 27 de março de 2017 .

. o--v--9- ~.~ \\=- " -
eivlane AlveS/Domingos c:::::J~

OAB/PR 75.274

4
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N0 015/2017

PROCESSO N° 663/2017

01 5

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, II da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a

despesa abaixo especificada:

Interessado: Secretaria de Cultura, Esportes e Lazer

Objeto: Contratação de empresa de arbitragem para o Campeonato Municipal de Voleibol Misto 2017.

\lo Contratado: FARID NADER JUNIOR - ME

CNPJ: 17.543.864/0001-52

Endereço: Rua Oswaldo Cruz, n° 708, Vila Ivete, Mafra/SC, CEP: 89.300-000

Valor: R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais)

Dotações Orçamentárias: 09.002.27.812.0015.2024-3390390500

\o. PRAZO DE PAGAMENTO: em até 30 (trinta dias) após a emissão da Requisição de Empenho.

ut!i:::
Prefeito

Piên/PR, 27 de março de 2017



DECLARAÇÃO

!f?!?!:~..!!1~~~~~1::ano CNPJ/Mf sob o nO !(f.1.!~~~!~-i~
f>, ~tj) ,rv'4~ JtJ/"I' ~ . . .de seu Representante 1.egat, Sr.Ca)!.':!.?':' , portador(a} da cartelra de

I~ n.oll{~!lJ.º,~ftnno(1IF/Mf sob O ~!(ll~t.f:..1.~ para _
daDISPENSA DE UCITAÇÃO nO 01512017, sob as penas da lei, que esta empresa, na
~te data, éCOllSídelada:

~ 08SI. AssitSár mm um Y â.~ da éinJ)lesa.

L ( ) MICROEMP~ conforme Inciso I do artigo 30 da Lei Complementar n.o 123, de
14/11/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, confol meInclso lido artigo 30 da l:eiComplel1lentat
fi,O 123, de l4{12/2006;
3. b(MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme 9 lOdo artigo 18 da Lei Complementar

CIo n.O 123, de 14/11/2OfJó.

t)IQAAA ainda, qcIe e elJPA!W está ~ _ .YediJoões QJfJStattes do parágrafo 4t\ do
artigo 3° da lei Complementar n.O 123, de 14 de dezembro de 2006.
1?!:é~.~.ol.C:1d-!:;J.~.!.1:. .~r~:u~_. '
(Nome,RGeAssinaturado tante legal)

/' fi IQi 1>A/ /j(J'bl. .;2A/ -") O ~

/.~f{íé) ~
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Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior W .!
Secretaria de Comércio e Serviços
Departamento Nacional de Registro do Comércio
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME

limo Sr. Presidente da JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARiNA~

O Empresário, FARID NADER JUNIOR estabelecido na RUA OSWALDO CRUZ nO708, SALA,
VILA IVETE, CEP: 89.30()"()00, MAFRA, SC, requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente
instrumento e declara, sob as perias da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos
termos da Lei Complementar nO123, de 14/1212006.

Código do Ato: 315

DescriÇão do Ato.; MICROEMPRESA

MAFRA, 30 de Janeiro de 2013

017

A . ti d•..._1 .-'\_ .•..J._
sSlna-.ura: ~ ' r~"
Nome do Empresário: FARID NADER JUNIOR

Para uso exclusivo da Junta Comercial:

DEFERIDO EM :-!Uni 2dt3 Etiqueta de Registro

•

. JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
>.CERTIFICO o REGISTRO EM:06/02l2013 SOB N°: 20130224090
Protocolo: 13/022409-<l, DE 06/.02!~2.0.1. . ... .

Empresa:42 1 0424674 4
PARI!) NADER JUNIOR ..

'-'BtASCO BORGESBARCêit:oo- ..•.
SECRETARIO GERAL
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REQU~ENTO DE EMPRESÁRIO

hato_allllllll

MinlstértO do Desenvolvimento, Indústria e CornéreiO ExtelÍOf
Secretaria de ComéroiCe SeMços
Departamento Nacional de RegiSl10 do Comél'do

FARID NADER JUNIOR

Uf
SC

lJ6QOA A !Aí.

~1lE O 1-$tm
~"'L 3-n6o

_Qll DEFlUALoe

/

SOLTEIRO

tmMl
VALU ZIERUTH NADER

BRASIL

JUNTA COMERCIAL DO E
CERTiFICO O REGISTRO EM.eSTADO DE SANTA CATARINA
Protocolo: 13/022408-1, OÉ ;~~;~~diS08 N°; 42104246744

'AR"~"_'OR.~iê~ ~!!311310
SECRETÁRIO GERAL .I

VILAIVETE

AUTEN' .

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM DE FUTEBOL XXXXXXXXXX

MAFRA

(NlI,lOV. eIll

RUA OSWALDO CRUZ

VAUm 00 GAl'ITAL •

5.000.00

lClUJWO NA Il.QGlW)OURO ••••••• ', ate!
RUA OSWALDO CRUZ
~
SALA

NAaQOOEII(_ •••_1
2510311965

lll!XO

MIX1 F O
fAR'itrNAOER

~
BRASILEIRA

DEllClIIÇAO 00 f!\IEHT()

)()()(lOOOOOOO( JOOOOODOO(X)OO(-~FARID NADER JUNIOR

, EMAHClll'_I'OR(ft>rmll ••• ~._ ••••_àO-ll

)()OOOOOOOOOOOC



------~_._~-~.._._------------_ .._----------------------------------
Contribuinte,

Confira os dados de Identificaç~o da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua
atualização cadastral.

019

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA
CADASTRAL 06/0212013

rnwSITUAÇÃOCADASl RAL
ATIVA'-----------------------------I MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
", .....",.

I
I
I

'1

II~c

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
06/0212013

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
.*******

I COMPLEMENTO
SALA

MUNICPIO
MAFRA

[NUMERO
708

I TELEFONE
(47) 8477-7475

'.~' ...

BAIRRO/DISTRITO
VILAIVETE]

CCDIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
93.19'J1.~!I • Outras atividades osportivas não especificadas anteriormente

c DIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS
Não informada

C DIGO E DESCRICÃO DA NATUREZA JURIDICA
213.5. EMPRESARIO (INDIVIDUAL)

CEP
89.300-000-- ..I ENDEREÇO ELETRóiiiiCO

U

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO1.470, de 30 de maio de2014.

'-....../Emitidono dia 01/06/2016 às 16:25:01 (data e hora de Brasllia). PáÇlina: 1/1



27/03/2017 htlps:/lwww.sifge.caixa.gov.br/EmpresalCrf/Crf/FgeCFSlm prim irPapel.asp?VAR PessoaM atriz= 20220133&VAR Pessoa= 20220133& VAR Uf=SC& V ...

---
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

020

Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

17543864/0001-52

FARID NADER JUNIOR ME
RUA OSVALDO CRUZ 708 SALA / VILA IVETE / MAFRA / SC /89300-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 10/03/2017 a 08/04/2017

Certificação Número: 2017031003084958561950

Informação obtida em 27/03/2017, às 10:51:43.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

htlps :/lwww.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSlmprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=20220133&VARPessoa=20220133&VARUf=SC&VARlnsc...1/1

http://htlps:/lwww.sifge.caixa.gov.br/EmpresalCrf/Crf/FgeCFSlm
http://www.caixa.gov.br
http://:/lwww.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSlmprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=20220133&VARPessoa=20220133&VARUf=SC&VARlnsc...1/1
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JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

~Nome: FARID NADER JUNIOR - ME (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 17.543.864/0001-52
Certidão nO: 126512703/2017
Expedição: 27/03/2017, às 10:54:04
Validade: 22/09/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

__Certifica-se que FARID NADER JUNIOR - ME (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nO 17.543.864/0001-52, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nO 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

--Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

--Internet (http://www.tst.jus.b r)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

--estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Duvi,jas e sugeatõ0S: .:ndt~tst.jtls.t,r
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CERTIDÃO

; Acesso à informaçãoBRASIL

!r..'...?~ Re<eita fetfera' •
~[7 ~.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

~.

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS
TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: FARID NADER JUNIOR - ME
CNPJ: 17.543.864/0001-52

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
Qp sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados, Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.~

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfnJazenda.gov.br>.

Preparar página
para impressão

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02110/2014.
Emitida às 16:29:26 do dia 17/03/2017 <hora e data de Brasília>.
Válida até 13/09/2017.
Código de controle da certidão: 5820.C26B.E3A1.0156
~ualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nova Consulta

http://www.receita.fazenda.gov.br/Apl icacoes/ATSPO/Certidao/C N OConj untaSegVialResultadoSegVia.asp?app= C N DConjuntaSegVi a 1/1

http://www.receita.fazenda.gov.br/Apl
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social): FARID NADER JUNIOR - ME
CNPJ/CPF: 17.543.864/0001-52
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/Se)

Esta certidão é válida para o número do CPFou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O 'IlfIome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:
Nú~ero da certidão:
Data de emissão:
Validade (Lei nQ 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da Lei n
15.510/11.):

Lei nQ 3938/66, Art. 154
170140026521564
27/03/2017 11:02:04

26/05/2017

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 27/03/2017 11:02:04

http://www.sef.sc.gov.br
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Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

unicipal de Piên
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Prefeitura

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ
26/04/2017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDA
PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Piên, 27 de Março de 2017

NEGATIVA N°: 812/2017 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:
9ZTMJ42QESMC442XRPE

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: FARID NADER JUNIOR

INSCRIÇAO EMPRESA DE
FORA

CNPJICPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARA

59072 17.543.864/0001-52
ENDEREÇO

RUA OSWALDO CRUZ, 708 - VILA IVETE CEP: 89300000 Mafra - SC
CNAE 1ATIVIDADES

Não definidas

Emitido por: « Equiplano Público Web »

http://192.168.1.7:7474/esportal/stmcertidao.view.lcigic?idCertidao= 7133 1/1

http://192.168.1.7:7474/esportal/stmcertidao.view.lcigic?idCertidao=
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INEXlGtSIUDADEDE UClTAÇÃO 015/2817

Aempresa(IJfJ/J:> N~~I& ~~Oe. p]l , inscrita noCNPJ nO If..3lf~g6't/tw1--f
~ ~~ .•~i.fJ'OlliY6rI/Y .. /~.~.O)W/;tbDCtM/::' .. ,
not08, balrrotli/1 /VgnE r CEP: 8~700 tWO . naddadede
/l;J firA:-/i , estado de ,s. C ' , DEClARA, para OS fins

de t:ftreit.o, na qualidade de Proponenre do procedímentD tidtat.Drio em epígrafe, instaurado por este
~,que;

a) Não possui, no seu Quadro de PessoraI, empregadas ll'IEJ1OI1!S de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em quatquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

.., ~ •• ~ de •• 9Ck,a ••. de 14 {•••• ).MOSt .em ~ •. Ia
Federal 0.0 9854, de 27.10.99( que altera a lei n,O 8666/93;

b} Nenhum dos sócm é seMdor(a} ou dirtgentede órgão do Munióplo de Piên;

c) Não está suspensa temporariamenrede participar em lldtação ou impedida de contratar com

a AdttânistNi&_,f)Or~"'.superiOr a l (doS) attó5;
d) Nãofoi dedarada inidõneapara flCitar ou contratar com a Administração PúbtlCêl, em qualquer

e suas esferas;
e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
dem'e.~4e~~~~

025

~tQm'Dde~de2011.

'~J~
'\

Nome e assin rado responsavel
(ÍJet!\ AlA~ ~,J"1f) (Ç
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Paulo Frontin, vinte e sete de março de 2017.

SEBASTIÃO ELIAS DA SILVA NETO

DAMARIS R. CARLOTTO DA SILVA

BlANCA PA VELSKI

CLEUSA GUEDES DA S/LV A

PRISC/LA FRANCZAK

JANE SVIDZ/NSKI

JUCELl SN/CER DA S/L VA
Publicado por:

Douglas Ingeczak Borges
Código Identificador:6C7CDOF9

GABINETE DO PREFEITO
AUDItNCIAPÚBLICA 01 - ELABORAÇÃO PPA-LDO

Ata de Audiência Pública de apresentação do PPA 2018.2021 e
LD02018

Lo

Aos vinte e sete dias do mês de março às nove horas, do ano de
iois mil e dezessete, no plenário da Câmara Municipal de Paulo
Frontin, sito à Rua 22 de Janeiro, SN, reuniram-se: a equipe da
secretaria de finanças e demais órgãos desta municipalidade com a
presença da população para a apresentação da audiência pública
referente ao Planejamento Plurianual para o exercício de 2018 a 2021
e para a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o
exercício de 2018. Douglas Ingeczak Borges, contador da Prefeitura
de Paulo Frontin iniciou a apresentação agradecendo a presença de
todos, co~êçou falando para os presentes, sobre os conceitos de
audiência pública, a importância da participação popular, falou da Lei
de Responsabilidade Fiscal a qual deu novo capítulo a coisa pública.
Em seguida, foram abordados os conceitos da LDO e a sua presença
na Constituição Federal. Por fim, o Sr. Douglas explicou que a Lei
de Responsabilidade Fiscal também trata da elaboração da Lei
de Diretrizes Orçamentárias, trazendo os anexos obrigatórios na
sua elaboração e a compatibilidade entre PPA X LDO X LOA.
Encerrando o assunto, o Sr. Douglas enfatizou que a parte dos
números será demonstrada na próxima audiência, essa que será
agendada. Na sequencia, o Contador tratou do tema Plano Plurianual e
sua elaboração para o período de 2018-2021 e novamente reafirmou
a importância da participação popular. Douglas apresentou
alguns conceitos para a elaboração do PPA, os objetivos, a elaboração
e a vigência, os princípios e os programas estratégicos. Falou sobre
"plano de campanha que foi mostrado à sociedade, pois é no PPA
~Ueo plano de campanha é inserido. Citou vários exemplos de
programas que podem ser inseridos no PPA. O contador ainda falou
sobre as receitas do município no período de 2018-2021 dentro do
PPA, de onde vem os recursos, que a estimativa das receitas para o
período di" 2918-2021 será demonstrada na próxima audiência a
ser agendada. Propôs que os ali presentes levassem suas
ideias, sugestões e melhorias até o Executivo Municipal para a
elaboração do PPA. Sendo assim todos os presentes tiveram suas
oportunidades para exporem suas opiniões e contribuições. Douglas
agradeceu a todos a participação, sem nada mais a ser tratado.

Publicado por:
Douglas Ingeczak Borges

Código Identificador:2C5D4213

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 014/2017

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 014/2017
PROCESSO N" 653/2017

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, II da Lei 8.666/9 , e
suas alterações posteriores, a despesa abaixo especificada:

Interessado: Secretaria de Administração e Finanças
Objeto: Aquisição de Licença Team Viewer 12 Business
Contratado: INVICTA TECNOLOGIA INFORMÁTICA LTDA _
ME
CNPJ: 06.919.603/0001-78 Inscrição Estadual: 701323713.00-75
Endereço: Av. Orlando Rodrigues da Cunha, nO 155, Leblon,
Uberaba/MG, CEP: 38.030-100
Valor: R$ 1.199,00 (Hum mil, cento e noventa e nove reais)
Dotações Orçamentárias: 03.001.04.122.0003.2004-3390399400
PRAZO DE PAGAMENTO: em até 30 (trinta dias) após a emissão da
Requisição de Empenho.

PiênlPR, 24 de março de 2017

L/V/NO TURECK
Prefeito

Publicado por:
Doroti de Fatima Pieckocz

Código Identificador:E71 EF7AO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMODE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 015/2017

PROCESSO N° 663/2017

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, II da Lei 8.666/93, e
suas alterações posteriores, a despesa abaixo especificada:

Interessado: Secretaria de Cultura, Esportes e Lazer
Objeto: Contratação de empresa de arbitragem para o Campeonato
Municipal de Voleibol Misto 2017.
Contratado: FARID NADER JUNIOR - ME
CNPJ: 17.543.864/0001-52
Endereço: Rua Oswaldo Cruz, n° 708, Vila Ivete, Mafra/SC, CEP:
89.300-000
Valor: R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais)
Dotações Orçamentárias: 09.002.27.812.0015.2024-3390390500
PRAZO DE PAGAMENTO: em até 30 (trinta dias) após a emissão da
Requisição de Empenho.

PiênlPR, 27 de março de 2017

LlV/NO TURECK
Prefeito

Publicado por:
Doroti de Fatima Pieckocz

Código Identificador:F09A 7BBD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTtNCIA

PiênlPR, 27 de março de 2017.

Eu, Rosane Wotroba, convocada pelo Edital n° 06/2017, residente e
domiciliada em na Rua Belo Horizonte, n° 1082, Avencal, Piên-PR,
portadora da cédula de identidade civil com RG n° 211R4.406.691/SC
e CPF 067.178.369-62, venho mui respeitosamente requerer
desistência da vaga de Agente de Serviços Gerais, conforme
classificação obtida no último Concurso Público realizado.

ROSANE WOTROBA
Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:B 7E29588
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Licitações
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 015/2017 PROCESSO N° 663/2017 Fica dispensada a
licitação na forma do art. 24, 11da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a despesa abaixo
especificada: Interessado: Secretaria de Cultura, Esportes e Lazer Objeto: Contratação de empresa de
arbitragem para o Campeonato Municipal de Voleibol Misto 2017. Contratado: FARID NADER
JUNIOR - ME CNPJ: 17.543.864/0001-52 Endereço: Rua Oswaldo Cruz, na 708, Vila Ivete,
Mafra/SC, CEP: 89.300-000 Valor:R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais) Dotações
Orçamentárias: 09.002.27.812.0015.2024-3390390500 PRAZO DE PAGAMENTO: em até 30 (trinta
dias) após a emissão da Requisição de Empenho. Piên/PR, 27 de março de 2017 LIVINO TURECK
Prefeito
Solicite o edital completo desta licitação, mande um email paradoroti@pien.pr.gov.br e
informe o numero e ano do processo

Imprimir

Voltar

http://www.pien.pr.gov.brflicitacoeslvisualizaf2031/contratacao-de-empresa-de-arbitragem-para-o-campeonato-municipal_de-voleibol_misto-2017 ..htmI1/2

mailto:paradoroti@pien.pr.gov.br
http://www.pien.pr.gov.brflicitacoeslvisualizaf2031/contratacao-de-empresa-de-arbitragem-para-o-campeonato-municipal_de-voleibol_misto-2017
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PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER JURÍDICO FINAL
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ProcessoAdministrativo nO:663/2017 (Dispensa de Licitação nO014/2017)

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação
Assunto: Homologação de Dispensa de Licitação

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Dispensa de

Licitação nO015/2017, cujo objeto é a de contratação de empresa de arbitragem para o campeonato

Municipal de Voleibol Misto, em atendimento à Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer, através de

contratação direta por meio de Dispensa de Licitação, para análise quanto à possibilidade de
homologação.

1. Da análise do processo:

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo,

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria

interessada, informando o objeto da pretensão e a justificativa do pedido.

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi
autorizada pelo Prefeito.

A Presidente da ComissãoPermanente de Licitações sugeriu que o processo ocorresse

através de Dispensa de Licitação, uma vez que foi constatado que o valor total estimado para a

contratação está dentro do limite estabelecido pelo artigo 24, lI, da Lei nO 8.666/93 e que não há

previsão de novas contratações de igual natureza até o final deste exercício financeiro, o que foi

autorizado pela Procuradoria Jurídica, consoante parecer incluso ao processo.

No que diz respeito à licitação em questão ser destinada à exclusiva participação de

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no

inciso I do art. 48 da Lei Complementar nO 123/06, alterada pela Lei Complementar nO 147/14, bem

como está amparada pelo que disciplina o inciso III do ~ lOdo art. 34 da Lei Complementar Municipal
nO 1/15.

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a

contratação direta por Dispensa de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do

preenchimento dos requisitos de habilitação do fornecedor, conforme comprovou a documentação
presente nos autos.

Foi dada publicidade ao processo com base na redação do artigo 26 da Lei
8.666/93, respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos.
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Por todo o exposto, bem como pela acurada apreciação do presente, verifica-se que a

contratação foi processadacom estrita observância dos requisitos da Lei nO8.666/93.

2. Da conclusão:

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo,

e considerando ainda que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à
autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência.

É o parecer.

Piên/PR, 28 de março de 2017.

~~~~~~~Cf'
Veiviane Alyes Domingos

OAB/PR 75.274

2



li PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN O 3 O,
ESTADO DO PARANA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 015/2017
PROCESSO NO663/2017

HOMOLOGAÇÃOEADJUDICAÇÃO

Eu, UVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições

legais:

HOMOLOGO o processo nO 663/2017, referente à Dispensa de Licitação nO

015/2017, que tem por objeto a Contratação de empresa de arbitragem para o Campeonato

Municipal de Voleibol Misto 2017, para a Secretaria de Cultura, Esportes e Lazer, tendo em

vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer

jurídico contido nos autos.

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: FARID NADER
JUNIOR - ME. No valor: R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais)

Piên/PR, 29 de março de 2017.

~
LIVINO TURECK
Prefeito Municipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR
CNPJ:76002666000140IE:

Endereço:RUAAMAZONAS,373.PRÉDIOPREFEITURACEP:83860000Cidade:Piên
Fone:(041)6321136Fax:(041)6321148

NOTA DE EMPENHO

03

Número

2425/2017
Tipo

Ordinário
Emitido em

28/03/2017
Requisiçáo IV" Req. Compra IV"

Fim da vigência atualizadaFim da vigênciaAditivo Inicio da vigência

Licltação--------------------------------------------------
Tipo Número

Processo dispensa 15/2017 de 27/03/2017
Contrato/Aditivo-------------------------------------- _
5equência Contrato

Credor---------------------------------------------------
Fornecedor CPF/CNPJ

FARID NADER JUNIOR -ME 17.543.864/0001-52
Endereço

RUA OSWALDO CRUZ, 708
CidadelUF
Mafra/SC

CEP

89300-000
Matricula

14897-1
Fone

Bairro

VILA IVETE
FAX

•••••• ~$ã~ldõ~.~a!!!tua~1
R$ 157.434,94

Classificaçãodadespesa---------------------------------------------
09 SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER ••••• S~à~ldo~?a~n~le!!!riogr,

09.002 DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER R$ 160.934,94

27.812.0015.2024 MANUTENÇÃO DO ESPORTE E LAZER ••••• R~;~o;~~m~5~~O~h;~O~.~
3.3.90.39.05.00 SERViÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS

2460 00000 Recursos Ordinários (Livres)
Do Exerclcio

Outraslnformaçôes----------------- _

Histõrlco------------- _

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ARBITRAGEM PARA CAMPEONATO MUNICIPAL DE VOLEIBOL MISTO 2017.

UVINO TURECK
PREFEITO MUNIOPAL

CRISTIANO QUADROS
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

SIDENEY DO NASOMENTO MIORINE
CONTADOR

='quip!ano
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